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Consulta esclarece condições de cessão de servidor

Regular com ressalva PCA da Sesa 2007

Aprovação com ressalva da PCA 2013 de Vitória

Apreciado levantamento de controle interno 

Regulares com ressalva contratação de serviços para cursos

Contratação sob medida pela
administração (Processo 2806/2014)

(Processo 3367/2016)

(Processo 7112/2013)

(Processo 1966/2016)

(Processo 6746/2010)

(Processo 1350/2012)

(Processo 7639/2011)

(Processo 8704/2015)

(Processo 10022/2014)
Devido à ausência de verificação dos preços com os valores 
praticados no mercado em procedimento de adesão à ata 
de registro de preço para contratação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em escolas municipais, 
o prefeito de Marataízes no exercício de 2014, Robertino 
Batista da Silva, bem como a secretária municipal de 
Educação à época, Maria da Penha Silva Louback, foram 
sancionados ao pagamento de multa de R$ 4 mil e R$ 3 mil, 
respectivamente. A relatoria do processo, oriundo de 
representação de vereador, é do conselheiro Carlos Ranna.

Devido ao desequilíbrio das contas públicas apurado por 

meio de déficit financeiro e considerando que a despesa 

total do Poder Legislativo superou o limite constitucional, o 

Plenário julgou irregular a Prestação de Contas Anual (PCA) 

referente ao exercício de 2015 da Câmara de Presidente 

Kennedy. O responsável, Jacimar Marvila Batista, foi 

multado em R$ 5 mil. 

A área técnica identificou que o superávit financeiro 

referente ao exercício anterior mostrou‐se insuficiente para 

suprir o déficit apurado no exercício analisado, no valor de 

R$ 64.346,55. “Não poderia o gestor do exercício em 

análise comprometer o exercício seguinte, em evidente 

afronta à legislação em vigor (lei 101/00) empenhando 

despesas, sem lastro financeiro, que só serão executadas 

no exercício seguinte, e que, a princípio, deveriam ser 

criteriosamente planejadas em sintonia com próximo 

orçamento anual”, diz a instrução conclusiva. Quanto a 

outra irregularidade, foi apurado que o gasto total do 

Legislativo teve excedente de 0,38% em relação ao limite 

permitido (7%), o que equivale a R$ 84.765,94.

Os secretários municipais de Transportes, Trânsito e 

Infraestrutura Urbana da prefeitura de Vitória nos exercícios 

de 2015 e 2016, Maximiano Feitosa da Matta e José Eduardo 

de Souza Oliveira, foram  multados individualmente em R$ 5 

mil por irregularidades na utilização da Contribuição Para 

Custeio de Serviço de Iluminação Pública (COSIP) para o 

reforço na iluminação pública dos eventos de carnaval, no 

Sambão do Povo, em 2014 e 2015.

O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, afirmou que a 

iluminação do Sambão do Povo e entornos não se enquadra 

no conceito de iluminação pública universal e indivisível, e 

por esta razão não poderia ser custeada pela COSIP. Foi 

determinado à atual administração da prefeitura que 

promova, até o final deste exercício financeiro, a 

transferência à conta específica da COSIP dos valores 

dispendidos no pagamento dos serviços e dos materiais 

direcionados à iluminação do Sambão do Povo e entorno 

dos carnavais de 2014 e 2015.

Cautelar suspende licitação de
Presidente Kennedy

Cautelar suspende contratação de
agência de publicidade

Regular com ressalva PCA 2013 de
Cariacica

PMVV deverá disponibilizar dados de 
pagamento no portal 

Ex‐prefeito é multado por falta de
controle de diária

Sesa deverá reduzir em R$ 1 milhão
repasse para associação 

Mantido parecer pela rejeição da PCA
2006 de Pedro Canário

Mantida rejeição das contas de 2008
da prefeitura de Piúma

Multados ex‐procurador e ex‐pregoeira e Fundão

SAAE de São Mateus deve adequar edital para contratar locação de ativos de sistema
 de captação de água

(Processo 6756/2015)

(Processo 969/2016)

(Processo 2552/2014)

(Processo 4356/2013)

(Processo 3719/2008)

Por decisão cautelar do Tribunal de Contas, a prefeitura de 
Presidente Kennedy está impedida de dar prosseguimento 
ao Edital de Concorrência Pública nº 08/2015, cujo objeto é 
a construção de um loteamento de interesse social, 
contendo 60 unidades habitacionais unifamiliares na 
localidade de Santo Eduardo.

O relator, conselheiro substituto Marco Antônio da Silva, 
considerou a existência de cláusulas editalícias que 
restringiriam a competição, a saber: visita técnica ao local 
das obras e divergência no edital para o prazo máximo de 
execução e de conclusão das obras ou serviços. O preço 
total previsto para o contrato é de R$ 9.869.615,56. A 
prefeitura deverá dar publicidade à suspensão, 
comprovando‐a, em 05 dias.

Por meio da concessão de medida cautelar, foi suspensa 

pelo Plenário a concorrência pública da Prefeitura 

Municipal de Anchieta cujo objeto é a contratação de 

agência de publicidade e propaganda para atender órgãos 

e instituições da municipalidade. Do mesmo modo, 

também foi suspenso o credenciamento de profissionais 

para compor a subcomissão técnica que fará a análise e o 

julgamento das propostas técnicas das agências. 

O cidadão que representou ao TCE‐ES alegou infringência 

ao § 4° do artigo 10 da Lei 12.232/2010, que exige que a 

relação de nomes escolhidos para formação da 

subcomissão técnica julgadora fosse publicada na imprensa 

oficial, em prazo não inferior a dez dias da data da 

realização da sessão pública marcada para sorteio. Relatou, 

ainda, que o instrumento de convocação da subcomissão 

foi o site da prefeitura e não o DIO‐ES e que dois dos 

servidores relacionados como jurados seriam também 

responsáveis por julgar os possíveis recursos impetrados 

pelos licitantes. O prefeito de Anchieta, Marcos Vinicius 

Doelinger Assad, foi notificado para que no prazo de 10 dias 

apresente as justificativas e documentos que julgar 

necessários. A decisão do Plenário seguiu os termos do 

voto do presidente, conselheiro Sérgio Aboudib, que votou 

devido ausência do relator, conselheiro Carlos Ranna.
Foi julgada regular com ressalva a Prestação de Contas 
Anual da Câmara Municipal de Cariacica, exercício de 2013, 
sob a responsabilidade do então presidente Marcos Bruno 
Bastos. Esse foi o entendimento da área técnica, seguido 
pelos conselheiros Domingos Taufner, Rodrigo Chamoun e 
pelo voto de desempate do presidente Sérgio Aboudib. 
Restou vencido o relator, conselheiro‐substituto Marco 
Antônio da Silva, que votou pela regularidade e foi 
acompanhado pelo conselheiro José Antônio Pimentel. Já o 
MPC votou pela irregularidade.

Demonstra a área técnica que o gestor deixou de pagar, no 
exercício, 20,87% das contribuições patronais devidas ao 
RGPS/INSS e 36,91% das contribuições sociais devidas ao 
RPPS/IPAS Cariacica. O gestor, em sua defesa, contestou os 
cálculos efetuados e apresentou novos que foram 
considerados pelo relator. Ele entendeu que a diminuta 
diferença entre o valor devido e o montante efetivamente 
recolhido pelo gestor responsável, inerentes às 
contribuições previdenciárias patronais e dos servidores, 
não demonstra inconsistência capaz de macular as contas 
do agente responsável, havendo indicativo contábil de que 
tenham sido recolhidas.

A secretaria estadual de Saúde deverá descontar R$ 
1.073.149,52 nos futuros repasses a serem realizados à 
Associação Congregação de Santa Catarina, gestora do 
Hospital Estadual Dr. Jayme Santos Neves, por conta do não 
cumprimento de metas relativas a serviços de “Hospital‐Dia” e 
exames de arteriografia contratados e não efetivamente 
implantados pela contratada. A associação desempenha a 
atividade por meio do Contrato de Gestão nº 331/2011, firmado 
pelo Governo do Estado. 

A equipe técnica que atuou no caso indicou ainda a retenção de 
mais R$ 15.341.529,74 nos futuros repasses, porém, o relator, 
conselheiro Rodrigo Chamoun, entendeu que a alteração no 
perfil dos atendimentos, como o aumento dos casos de alta 
complexidade e queda nos de média complexidade, gerou um 
indicador não condizente  já que tal apontamento leva em 
consideração o número de saídas de internação. 

“Neste sentido, afasto a glosa indicada na peça conclusiva, por 
entender que, apesar da distorção no indicador da meta 
pactuada, o parceiro privado ofereceu toda a estrutura 
necessária para o atendimento à população, não merecendo 
arcar com o prejuízo nos futuros repasses devidos àquela 
instituição, ressaltando, inclusive, que tal procedimento 
inviabilizaria a gestão dos serviços de saúde prestados por 
aquele hospital, acarretando possível prejuízo à população 
usuária do sistema.”

O relator, no que também foi acompanhado pelo Plenário, 
acolheu as razões de justificativas apresentadas pelo então 
secretário de Saúde, José Tadeu Marino, afastando outros 
apontes.

O prefeito de Bom Jesus do Norte no exercício de 2012, Pedro 

Chaves de Oliveira Júnior, foi multado em R$ 5 mil pelo 

cometimento de irregularidade na realização de despesas com 

a concessão de diárias, adiantamento para viagens e aquisição 

de passagens sem comprovação da efetiva aplicação dos 

recursos. O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, respaldado 

na tese da inviabilidade de imputação de ressarcimento por 

dano presumido, afastou a imputação de ressarcimento, 

“mantendo, contudo, a irregularidade, de responsabilidade do 

prefeito, Sr. Pedro Chaves de Oliveira Júnior, tendo em vista a 

ausência de controle interno que implemente regulamentação 

para uma completa e fidedigna forma de prestação de contas 

de diária concedidas por aquela Municipalidade, em 

atendimento pleno a legislação sobre a matéria.” O colegiado 

expediu determinação no sentido de que a atual 

administração implemente mecanismos de controle interno 

para a concessão de diárias e adiantamentos.

O prefeito de Vila Velha, Rodney Miranda, receberá 
determinação do Tribunal  para que, no prazo de 30 dias, 
elabore e publique no site do município ato normativo 
regulando “critério uniforme e objetivo para a liquidação de 
despesas e pagamentos de obrigações”, na forma indicada 
pela Área Técnica. No mesmo período, deverá elaborar, 
publicar  e manter atualizada lista da ordem cronológica de 
pagamento das Secretarias Municipais da Prefeitura, em 
obediência ao artigo 5º da Lei 8.666/93. A decisão se deu após 
descumprimentos de decisões relatadas pelo conselheiro 
Carlos Ranna. Em razão do não atendimento de tais decisões, o 
prefeito e o secretário de Obras, Paulo Maurício Ferrari, foram 
multados individualmente em R$ 3 mil, estando sujeitos a 
novas sanções em caso de novos descumprimentos.

As determinações são oriundas de representação, com 
pedido de cautelar, do Sindicato das Empresas de Construção 
Pesada do Estado do Espírito Santo (Sindicopes), que aponta 
irregularidades no pagamento de obrigações decorrentes de 
obras e serviços executados por empresas filiadas ao 
sindicato e no reajustamento legal de contratos.  

O Núcleo de Cautelares da Corte, em agosto de 2015, opinou 
pela não apreciação da medida naquele momento em razão 
da necessidade de oitiva dos responsáveis e análise de 
documentação que seria encaminhada. Assim, foram os 
gestores notificados para que juntassem aos autos a lista 
contendo a ordem cronológica de exigibilidade dos créditos 
de sua responsabilidade, correspondente aos períodos de 
2009 a 2015, bem como quaisquer outros documentos e/ou 
justificativas que entendessem pertinentes. A notificação, 
porém, não foi atendida. Foram expedidas outras duas 
decisões monocráticas no mesmo sentido, também não 
respeitadas, culminando na multa citada acima.

O Plenário negou provimento a Recurso de Reconsideração e 

manteve o parecer prévio que recomenda a rejeição da 

Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 2006 da 

prefeitura de Pedro Canário, sob a responsabilidade de 

Francisco José Prates de Matos. Dentre as irregularidades 

estão a aplicação deficitária em ações e serviços públicos de 

saúde, atingindo 13,56% da receita de impostos, e o não 

cumprimento do limite constitucional com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino, tendo o gestor atingido apenas 

18,74%. A relatoria é do conselheiro José Antônio Pimentel.

O procurador da prefeitura de Fundão nos exercícios de 2010 e 2011, Guilherme Guerra Reis, e a pregoeira à época, Vanessa de 
Livramento Luz, foram multados em 750 VRTE pela 1ª Câmara. Foram identificadas as seguintes irregularidades: modalidade 
licitatória sem amparo legal para o objeto contratado; ausência de projeto básico; contratação conjunta dos projetos básicos à 
execução do contrato; não realização de parcelamento do objeto; visita técnica conjunta e obrigatória; possibilidade de 
prorrogação irregular. 

Foi afastada a responsabilidade do então prefeito, Anderson Pedroni Gorza, pelo entendimento de que as irregularidades se 
deram no procedimento licitatório, em sua fase interna e externa, “o que de plano foge a competência do dirigente máximo do 
Poder Executivo Municipal de Fundão e Ordenador de Despesas, vez que a modalidade licitatória e o objeto escolhido, bem 
como a presença do projeto básico e sua respectiva contratação devem ser de responsabilidade da Secretaria Municipal que 
identificou a necessidade dos serviços a serem contratados e o idealizou em suas minúcias, no caso, o Secretário Municipal de 
Planejamento e Infraestrutura”, disse o relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, em seu voto.

Caso tenha interesse em instaurar novo procedimento licitatório para contratação de sociedades empreiteiras para a locação de 
ativos, precedida de concessão do direito real de uso das áreas, do projeto executivo e da execução das obras de implantação 
do sistema de captação de água e tratamento de esgoto, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de São Mateus (SAAE) deverá 
lançar edital atentando‐se para o saneamento dos seguintes pontos, identificados por equipe técnica em análise do edital de 
concorrência 002/2011, revogado pela administração:

Projeto básico insuficiente; ausência de planilha orçamentária; alteração do objeto; exigência de participação em visita técnica; 
exigência de comprovação de capacidade técnico‐operacional e registro em carteira de trabalho do profissional; consórcio 
limitado a apenas duas empresas; impossibilidade da somatória dos atestados de cada consorciado; vedação à participação de 
empresas em recuperação judicial e extrajudicial; exigência de carta de conforto; critérios de aceitabilidade do valor mensal de 
locação vagos e imprecisos, ofensa ao princípio do julgamento objetivo; exigência de sede e administração no município de São 
Mateus; previsão de instituição de fundo garantidor sem previsão legal; possibilidade escolha de instituição financeira 
arrecadadora em infringência à constituição federal e à lei de responsabilidade fiscal; extrapolação ao limite legal para assunção 
de dívida pública consolidada; inviabilidade financeira da proposta tendo em vista a ausência de condições legais e econômicas 
suficientes.
Em análise sumária, em 2014, a Corte deferiu medida cautelar a fim de determinar ao prefeito de São Mateus, Amadeu Boroto, 
que se abstivesse de formalizar contrato ou qualquer outro procedimento de contratação proveniente do procedimento 
licitatório Concorrência Pública nº 002/2011 com o Consórcio Águas de Cricaré, vencedor do certame. No ano seguinte, o SAAE 
São Mateus protocolizou ofício no TCE‐ES demonstrando ter revogado o edital. 

O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, lembrou que, em razão da complexidade do assunto e por se tratar de uma 
modalidade nova de contratação, a Corte de Contas realizou Estudo de Caso (Processo TC 5617/2012), seguido de Audiência 
Pública, para aferir a possibilidade jurídica da Administração Pública realizar licitação visando à contratação de Sociedades 
Empreiteiras para Locação de Ativos, cuja decisão foi pela possibilidade jurídica de celebração da contratação (Acórdão 
635/2013), com as ressalvas ali destacadas. 

(Processo 7/2008)
Linhares deverá restituir 255 mil VRTE ao Fundeb

Foi determinado ao Município de Linhares a restituição de 255.399,45 VRTE ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), pela utilização indevida de recursos para financiar 
despesas cuja motivação não se correlacionou à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. O Plenário, como ocorreu em 
casos semelhantes, decidiu pela notificação dos representantes do município para que providenciem a restituição à conta do 
FUNDEB até o final do exercício seguinte, de modo a propiciar a adequação do orçamento municipal, sob pena de multa em caso 
de descumprimento.

O Plenário, acompanhando os pareceres técnico e ministerial, constatou que o ex‐prefeito José Carlos Elias e a ex‐secretária de 
Educação Maria de Lourdes Franco Alves, cometeram as seguintes irregularidades: contratação de professores não aprovados 
em processo seletivo; desvio de função de professores da rede pública municipal de Linhares, lotados em curso de ensino 
superior à distância pagos com recursos do Fundeb; professores pagos com recursos do ensino fundamental atuando no projeto 
pré‐vestibular “Universidade Para Todos”; remuneração paga indevidamente com recursos da educação básica (servidores 
lotados no CREAD/UAB, professores do CEFETES e assessores técnicos‐parlamentares remunerados com recursos do Fundeb). 
São partes da irregularidade “remuneração indevida”.

(Processo 3971/2016)

Negado embargos opostos por ex‐prefeito de Linhares

Cautelar determina que Iopes retenha garantia para assegurar eventual deno ao erário

Por maioria, o Plenário rejeitou os embargos de declaração opostos pelo prefeito de Linhares no exercício de 2011, Guerino Luiz 
Zanon, entendendo que as alegações apresentadas se referem à mera divergência entre o posicionamento da Corte e seu 
entendimento pessoal. 

Segundo o relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, os embargos oferecidos têm o nítido intuito de rediscutir o mérito, e não o de 
esclarecer a decisão exarada no agravo a que expressamente faz referência  negado em outubro do ano passado , enfrentando 
o julgamento anterior proferido por esta Corte de Contas no bojo do TC‐4256/2015, em que não foi conhecido pedido de revisão 
interposto em face de parecer prévio, que, por sua vez, recomendava a aprovação com ressalva da prestação de contas anual de 
Linhares referente ao exercício de 2011. 

Restaram vencidos o conselheiro substituto Marco Antonio da Silva, que votou pelo conhecimento e acatamento dos 
embargos, atribuindo‐lhes efeitos infringentes para declarar nulos os atos praticados no TC‐6332/2015, e o conselheiro Sérgio 
Borges, que o acompanhou. Os demais membros do colegiado, Carlos Ranna, José Antônio Pimentel e Domingos Taufner, 
acompanharam o relator.

O Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo (Iopes) deverá reter garantia (pagamento) suficiente para cobrir eventual dano 
ao erário em razão do resultado de apuração do Tribunal de Contas em processo que audita contratação por meio de dispensa, 
celebrações de aditivos e atos praticados durante a execução de obras  pontos recorrentes em diversas outras fiscalizações já 
empreendidas pela equipe de engenheiros da Corte. 

A medida tem caráter cautelar e foi solicitada pela equipe técnica após auditoria, devido à identificação de três supostas 
irregularidades: pagamento a maior do serviço de pavimentação, visto que foi executado com material diverso ao contratado; 
pagamento a maior devido à execução de tapume da obra diferente do contratado; e método de pagamentos sem previsão 
editalícia e/ou contratual capaz de gerar pagamentos antecipados. Os autos foram convertidos em Tomada de Contas Especial e 
os responsáveis citados para, em 30 dias, apresentar defesa quanto aos itens descritos. A relatoria é do conselheiro Sérgio 
Borges. Os contratos analisados são os seguintes: execução de serviços de conclusão da nova sede da Secretaria do Estado da 
Fazenda e execução de obras de ampliação e modernização do terminal urbano de Itacibá, Cariacica.

(Processo 2767/2008)

Foi julgada regular com ressalva a 
Prestação de Contas Anual da 
Câmara Municipal de Ibitirama 
relativa ao exercício de 2013, sob a 
responsabilidade de José Tavares de 
Moura. O relator, conselheiro‐
substituto Marco Antônio da Silva, 
acompanhou em parte a área 
técnica e o Parquet de Contas, 
mantendo a irregularidade referente 
aos gastos com a folha de 
pagamento acima do limite 
constitucional. A área técnica 
indicou que a despesa com pessoal 
do Poder Legislativo resultou em 
70,24% do total do duodécimo 
recebidos pela Câmara Municipal, 
excedendo o limite Constitucional 
em 0,24%. 

O relator, no entanto, entendeu que 
a irregularidade não se presta a 
macular as contas do agente 
responsável em face da incidência 
dos princípios da insignificância e da 
razoabilidade, da não reincidência 
por parte do gestor, bem como do 
formalismo moderado, devendo ser 
expedida determinação a fim de 
serem corrigidas tais 
inconsistências. 

O voto foi seguido pelo conselheiro 
Carlos Ranna, restando vencido o 
conselheiro Rodrigo Chamoun, que 
acompanhou integralmente a área 
técnica e o MPC, votando pela 
irregularidade, com aplicação de 
multa mínima.

Foi julgada regular a prestação de 

contas anual da Assembleia Legislativa 

relativa ao exercício financeiro de 2014, 

sob a responsabilidade de Theodorico 

de Assis Ferraço, presidente; Solange 

Siqueira Lube, 1ª secretária; e Roberto 

Carlos Teles Braga, 2º secretário.  

O Plenário seguiu voto do relator, 

conselheiro Carlos Ranna, que também 

expediu duas recomendações: realizar 

estudo atuarial com vistas a mensurar 

a provisão de longo prazo relativa à 

obrigação para pagamento dos 

benefícios, direitos e vantagens dos 

associados, beneficiários e 

pensionistas do Instituto de 

Previdência dos Deputados Estaduais, 

encargos esses transferidos à 

Assembleia Legislativa com a extinção 

desse Instituto; e proceder aos 

registros dessa provisão nos próximos 

balanços patrimoniais, tendo em vista 

o princípio da competência e demais 

normas de contabilidade aplicadas ao 

setor público.

Princípio da insignificância em 
gasto com pessoal

Regular PCA 2014 da Assembleia

(Processo 2554/2014)

(Processo 4961/2015)

Taxa de inscrição em concurso

Arquivada denúncia 

O valor proveniente da taxa de 

inscrição em concurso público 

promovido pelo Poder Legislativo 

deve ser recolhido à conta única do 

Tesouro do Município, por constituir 

receita pública pertencente ao ente 

federativo, não podendo ser 

depositado em conta corrente 

exclusiva aberta pela Câmara ou 

diretamente na conta da empresa 

contratada para realizar o certame. 

Essa é a resposta à consulta 

formulada pelo presidente da 

Câmara de Castelo, José Dorigo.

Também foi esclarecido que, não 

constituindo a Câmara Municipal 

ente arrecadador, o pagamento de 

eventual contratado pelo Legislativo 

para realizar concurso não poderá 

ser realizado com o valor das taxas 

de inscrição do certame diretamente 

pelo órgão, devendo ser efetuado 

com os recursos repassados ao ente 

pelo Poder Executivo, em 

duodécimos. 

Por fim, o Plenário, seguindo 

integralmente a Orientação Técnica 

de Consulta, respondeu que, embora 

possível, não se vislumbra nenhuma 

vantajosidade na celebração de 

contrato de risco pelo Poder 

Legislativo tendo por base o valor 

arrecadado com as taxas de 

inscrição, uma vez que a Câmara não 

deterá a disponibilidade sobre tais 

recursos, que deverão ser 

depositados na conta única do 

Tesouro Municipal.

Denúncia relativa à contratação de 

obras por parte da Prefeitura de São 

Mateus datada de 2003 foi 

arquivada sem reabertura de 

instrução processual. Em voto em 

que registrou que seu entendimento 

será parâmetro para outros casos de 

responsabilização, o relator, 

conselheiro Rodrigo Chamoun, 

explicou não vislumbrar nas 

irregularidades apontadas, segundo 

critérios de relevância, risco e 

materialidade, justificativas 

suficientes para refazer a instrução 

processual, de forma 

individualizada. Por maioria, foi 

ainda decretada a prescrição da 

pretensão punitiva da Corte. Restou 

vencido o conselheiro Carlos Ranna, 

que votou pela prescrição, 

ressarcimento e julgamento pela 

irregularidade.

(Processo 3178/2015)

(Processo 1728/2003)

(Processo 7068/2014)

Presidente de Câmara notificado
para ressarcir o erário

Denúncia aponta irregularidades
na aplicação de recursos

Alerta para o governo

(Processo 8043/2010) (Processo 6930/2008)

(Processo 13421/2015)

Foram rejeitadas as alegações de defesa do 
presidente da Câmara Municipal de 
Jerônimo Monteiro, exercício de 2009, 
Celso Zucoloto, que será notificado para 
que faça a devolução aos cofres públicos 
de 1.340,1141 VRTE, recebidos 
indevidamente. O valor corresponde a 
recebimento a maior de subsídio de janeiro 
a dezembro de 2009. O relator, conselheiro 
Sérgio Borges, divergiu parcialmente da 
área técnica e do MPC quanto à 
responsabilidade integral do gestor pelo 
ressarcimento dos valores pagos aos 
demais edis. “Imputar somente ao 
presidente da Câmara à época o valor 
integral do dano verificado, deixando para 
o mesmo a única e exclusiva 
responsabilidade de devolver aos cofres 
públicos o montante correspondente a 
12.061,02 VRTE´s fere frontalmente os 
princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. Cada vereador 
beneficiado com o recebimento do 
subsídio a maior deverá devolver ao erário 
a parte que lhe coube, já que o valor total 
apurado pela área técnica não foi recebido 
apenas pelo presidente da Câmara, mas 
sim, mensalmente, por cada edil”.

O ex‐presidente, sob pena de julgamento 
pela irregularidade das contas e 
condenação em multa pecuniária, deverá 
comprovar o recolhimento em 30 dias. 
Ainda conforme voto do relator, decidiu‐se 
pela citação dos demais vereadores para 
que, também no prazo de 30 dias, recolham 
a importância devida ou apresentem 
alegações de defesa, em relação ao 
montante que cada um recebeu.

Foram julgadas irregulares as contas 
do prefeito de Marechal Floriano no 
exercício de 2007, Elias Kiefer, e da 
diretora da Sociedade Pestalozzi à 
época, Silvia Malheiros Guedes 
Alcoforado, tendo em vista o 
cometimento de grave infração à 
norma legal e o cometimento de 
injustificado dano ao erário. Eles 
foram condenados ao ressarcimento 
solidário do valor correspondente a 
8.256,89 VRTE.

Foi dada procedência à denúncia 
protocolada no TCE‐ES que apontou 
indícios de irregularidades quanto à 
aplicação de recursos públicos pela 
Associação Pestalozzi de Marechal 
Floriano. São elas: ausência de 
comprovação da despesa, utilização 
indevida de recurso repassado via 
convênio, ausência de 
responsabilização pelas despesas 
que ultrapassaram o valor mensal 
dos repasses financeiros, realização 
de despesas em data anterior à 
assinatura de novo convênio, 
pagamento indevido de despesa 
bancária e pagamento indevido em 
favor da contadora.

Acompanhando voto do relator, 
Carlos Ranna, a 1ª Câmara decidiu 
ainda, preliminarmente, pela 
conversão do processo em Tomada 
de Contas Especial e pela 
condenação de multa individual 
correspondente a 500 VRTE ao ex‐
prefeito e à ex‐diretora. 

Devido ao não atingimento da Meta 

Bimestral de Arrecadação relativa ao 

5º bimestre, o governo do Estado 

receberá parecer de alerta do 

Tribunal de Contas. A meta para o 

período era de R$ 2.614.517.000,00, 

tendo sido realizado o montante de 

R$ 2.575.889.569,53, ficando, 

portanto, o valor de R$ 38.627.430,00 

abaixo do planejado. 

A Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 

2007 da secretaria estadual da Saúde, sob a 

responsabilidade de Anselmo Tozi, foi julgada regular com 

ressalva, por maioria, nos termos do voto‐vista do 

conselheiro Sérgio Aboudib. Restou vencido o 

conselheiro Carlos Ranna, que votou pela irregularidade 

com a aplicação de multa de 1.000 VRTEs, 

responsabilizando o chefe da pasta, por entender que 

havia Portaria limitando o valor de ordenação de 

despesas dos subsecretários.

Foi excluída a responsabilização do então secretário pelos 

atos praticados por seus subordinados em razão da 

delegação de competência. Sobre a possibilidade de 

imputar ao agente a responsabilidade solidária  visto que 

havia Portaria delegando competência para a ordenação 

de despesa , Aboudib defendeu a análise do caso concreto.

“Entendo que para que seja responsabilizado o Secretário 

Estadual pelos atos praticados pelos seus delegatários 

torna‐se necessária a existência de elementos subjetivos ‐ 

dolo ou culpa, vez que não se pode presumir 

responsabilidade automática (...), além disso, ao Secretário 

não cabe rever todos os atos administrativos praticados 

por seus subordinados, o que inviabilizaria a gestão.”

Diante de justificativas do gestor, foram relevadas os 

apontes: realização de despesa sem prévio empenho; 

ausência de termo contratual; não convocação das 

empresas para negociação de preços; ausência de 

assinatura da autoridade competente na Minuta de Edital 

constante dos autos; ausência de aplicação de penalidade 

proporcional aos atos ilegais praticados por empresas 

licitantes; descumprimento de cláusula editalícia  

Contrato de Seguro que não cobriu todo o período do 

contrato; ausência de parecer do Instituto de Tecnologia 

da Informação e Comunicação do Espírito Santo; e 

infringência às normas procedimentais para licitação.

Foi emitido parecer prévio pela aprovação com ressalva da Prestação de 
Contas Anual da prefeitura de Vitória referente ao exercício de 2013, sob a 
responsabilidade de Luciano Santos Rezende. O Plenário afastou o 
apontamento quanto à “abertura de créditos adicionais indicando fonte 
de recursos inexistente” – que motivou a recomendação, pela equipe 
técnica e Ministério Público de Contas, de parecer pela rejeição. 

A Instrução Técnica Conclusiva manteve a irregularidade referente à 
abertura de créditos adicionais com a indicação de fonte de recursos por 
excesso de arrecadação no valor de R$ 37.735.912,00, visto que a previsão 
total da receita foi de R$ 1.485.638.400,00 e sua realização de R$ 
1.337.969.537,91, configurando déficit na arrecadação. 

Após sustentação oral e nova documentação juntada, o relator, 
conselheiro Rodrigo Chamoun, afirmou que o gestor utilizou como fonte 
de recursos para a abertura de créditos adicionais o excesso de 
arrecadação de receitas provenientes de recursos próprios que não se 
realizaram. 

“Contudo, verifiquei no Balancete da Execução Orçamentária da Despesa 
‐ Unidade Gestora Prefeitura (arquivo digital) que do total da despesa 
orçamentária inicial no valor de R$ 1.512.921.913,00 foram utilizadas 
através da emissão de empenhos o total de R$ 1.310.936.393,19, restando 
saldo de dotação a ser empenhado no montante de R$ 201.985.519,81, 
gerando uma economia na execução da despesa em 7,49%, que poderiam 
ser utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais 
por anulação de despesas”. 

O conselheiro explicou que ficou evidenciado que houve economia na 
execução orçamentária, visto que o gestor não executou nem o valor 
total autorizado pela LOA e que a abertura dos créditos adicionais por 
excesso de arrecadação não necessitariam ser executados, pois toda a 
despesa empenhada no exercício foi menor que o orçamento inicial. 
“Diante dos fatos constatados neste processo, a irregularidade em 
questão evidencia um ato praticado com impropriedade formal. Contudo, 
deixo de considerá‐la de natureza grave, pois se trata de um vício de 
procedimento formal, não tendo acarretado prejuízo ao erário.” O voto 
do relator foi acompanhado, à unanimidade, pelo Plenário.

Diante da constatação de dúvidas dos responsáveis e demais agentes dos 
Sistemas de Controle Interno (SCI) de prefeituras e câmaras, o Tribunal 
deliberou pela realização de capacitação com conteúdo de excelência 
prática e carga horária de pelo menos 16 horas, abordando estudo de 
caso, exercícios sobre elaboração de normativos e procedimentos. O 
encaminhamento, sugerido pela equipe técnica, foi atendido na análise do 
processo de fiscalização na modalidade levantamento. 

O trabalho buscou avaliar o SCI dos municípios tendo como base a 
Resolução TC n° 227/2011, que dispõe sobre a criação, implantação, 
manutenção e fiscalização deste. O questionário enviado aos 
jurisdicionados englobou quatro temas: ambiente de controle interno, 
unidade de controle interno da unidade jurisdicionada, avaliação de riscos 
e procedimentos de controle. A nota máxima que cada jurisdicionado 
poderia atingir era 84 pontos. Sessenta e quatro atingiram mais de 37 
pontos e 72 ficaram abaixo – para estes, serão estabelecidos critérios para 
subsidiar ações de controle para resgatá‐los. Participaram da fiscalização 
as 78 prefeituras e 58 câmaras. Além do questionário, municípios 
previamente definidos foram visitados pelos auditores. 

“De uma forma geral, durante as visitas aos jurisdicionados escolhidos, 
esta equipe de fiscalização verificou que, independentemente da faixa de 
receita na qual o município estava enquadrado, a grande maioria dos 
controladores gerais e assessores tiveram muitas dúvidas quanto a 
conceitos, funções, funcionamento e atividades inerentes ao Controle 
Interno e, em especial, no que diz respeito à Avaliação de Riscos”, disse a 
equipe no relatório técnico.

Também foi determinada aos jurisdicionados a disponibilização, em seus 
portais, das  versões atualizadas de todos os normativos (Leis, Decretos, 
Instruções    Normativas, Procedimentos, entre outros), inclusive o 
Manual de Controle  Interno, de forma a dar total acessibilidade pública, 
em atenção ao art. 6º da Lei 12.527/2011 (Lei  de Acesso a Informação).

O Plenário julgou regular com ressalva Tomada de Contas Especial instaurada no âmbito da Câmara de Vitória, referente ao 
exercício de 2012. A equipe técnica apontou supostas irregularidades referentes à contratação de serviços para duas sessões 
solenes, em comemoração ao Dia Internacional da Mulher e ao Dia do Cidadão Vitoriense, bem como relativas à realização de 
lanches ao longo do ano para cursos, sem que houvesse um calendário com os eventos que necessitariam desses serviços.

O relator, conselheiro José Antônio Pimentel, explicou que a “realização de eventos visando  homenagear  pessoas  ou  
entidades  que de alguma  forma  tenham contribuído  para  o  engrandecimento  do Município  de  Vitória é uma  tradição 
praticada há anos pela instituição da Câmara Municipal de Vitória, revestido de interesse público, servindo para congratular 
não só os homenageados, mas também toda a sociedade”. Ele citou ainda entendimento do Tribunal de Contas da União, que 
“admite a realização deste tipo de despesa quando haja vinculação direta e concreta com os objetivos institucionais do órgão 
ou entidade”. Ressaltou também que o responsável realizou todo o procedimento licitatório, confiando estar amparado pelos 
princípios que regem a Administração Pública. 

“Por fim, averiguo ter havido inconsistência de natureza formal na ausência da correta especificação do objeto contratado, 
em relação aos lanches/coffee break, pois deveria ter sido comprovada a adequada prestação dos serviços nos cursos citados 
pelo responsável, contudo, entendo razoável a prestação desse tipo de serviço em cursos e palestras institucionais, que visam 
à capacitação de servidores, tendo em vista que a maior parte dos eventos tem duração superior a quatro horas, tempo este 
suficiente para que se ofereça um lanche aos participantes”, afirmou Pimentel. O voto ainda traz recomendação: “no sentido 
de que quando da contratação dos serviços aqui tratados, especifique o objeto, com descrição total dos eventos a serem 
realizados, com  dia e horário, em que oslanches serão servidos,a fim de se comprovar a devida vinculação do serviço 
prestado ao evento realizado.”

Restou vencido o conselheiro Carlos Ranna, que acompanhou a área técnica e o Ministério Público de Contas, pela devolução 
aos cofres públicos do valor equivalente a 66.080,83 VRTE e aplicação de multa, entendendo terem sido desarrazoadas as 
despesas realizadas no caso concreto, apesar de entender ser possível a contratação. 

É possível a aplicação do inciso X do artigo 24 da 

Lei 8.666/93 à contratação sob medida (locação 

“built to suit) ‐ contrato pelo qual um investidor 

viabiliza um empreendimento imobiliário 

segundo os interesses de um futuro usuário, que 

irá utilizá‐lo por um período pré‐estabelecido, 

garantindo o retorno do investimento e a 

remuneração pelo uso do imóvel.

Em resposta à consulta formulada pelo 

presidente da Câmara de Guarapari, José 

Wanderlei Astori, o Pleno decidiu no que 

concerne à locação sob medida:

 deve ser precedida de licitação, admitindo‐se, 

no entanto, a contratação direta se 

preenchidos os requisitos previstos no art. 24, 

X, da Lei 8.666/1993 e se o terreno, onde será 

construído o imóvel, for de propriedade do 

eventual locador;

 deve restar perfeitamente demonstrado que a 

junção do serviço de locação com a eventual 

execução indireta da obra apresenta economia 

de escala, sem ofensa, portanto, ao princípio do 

parcelamento do objeto;

 faz‐se necessária a caracterização da efetiva 

necessidade do novo imóvel, evidenciando‐se 

que o imóvel até então em uso não atende mais 

ao interesse público e que não comporta 

readequação e, ainda, que não existem outros 

imóveis disponíveis no âmbito da 

Administração que atendam às necessidades da 

atividade a ser desenvolvida;

 a fundamentação da decisão pela locação sob 

medida deve, forçosamente, embasar‐se em 

estudos técnicos, pareceres e documentos 

comprobatórios que justifiquem tal opção 

contratual, com a demonstração de que a 

solução é mais vantajosa comparada às 

alternativas. 

Negada validade a lei que concedia nova revisão a subsídio de vereadores

Cautelar suspende licitação de videomonitoramento da Serra

Ausência de comprovação de nexo de causalidade afasta responsabilidade de prefeita

(Processo 2404/2015)

(Processo 8004/2016)

(Processo 7486/2008)

O Plenário negou exequibilidade à Lei municipal de Muniz Freire 2.212/2011, que concedeu segunda revisão geral anual aos 
vereadores do município. Fala‐se numa segunda revisão geral anual porque, num mesmo período de apuração, de março de 2010 
a fevereiro de 2011, duas leis municipais conferiram “revisões gerais anuais” aos parlamentares: a Lei 2.173/2011, que concedeu o 
reajuste de 7%; e a Lei 2.212/2011, que conferiu o reajuste de 5%.

A segunda “revisão” seria um aumento de subsídio fora dos padrões autorizados pela Constituição da República, afrontando o 
princípio da anterioridade. “Em consonância com o mencionado princípio, previsto no art. 29, VI, da CRFB, a remuneração de 
alguns agentes políticos, dentre eles os vereadores, será fixada pelo Poder Legislativo para a legislatura subsequente, 
impedindo, dessa forma, a possibilidade de que tais agentes políticos legislem em causa própria dentro da legislatura em que, 
naquele instante, exercem o seu mandato”, explicou o relator, conselheiro Sérgio Borges, em seu voto. Os autos serão 
encaminhados para julgamento de mérito na 2ª Câmara.

A prefeitura da Serra deverá suspender o andamento do pregão presencial 14/2016, do tipo menor preço global por lote, para 
registro de preços, visando à contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva com suporte técnico para o sistema 
de vídeo vigilância urbana, com fornecimento de equipamentos, materiais/peças e serviços.

“Conforme destacado pelo corpo técnico desta Corte de Contas, há uma “confusão” em relação à forma de pagamento pelos 
serviços de suporte e manutenção a ser prestados pela empresa contratada, o que prejudica a formação das propostas pelas 
empresas concorrentes”, explicou a relatora, Márcia Jaccoud Freitas. Há item no edital que diz que o pagamento será mensal 
fixo já outro que será mediante apresentação de medições mensais, “em flagrante contradição”.

A cautelar foi deferida monocraticamente pela conselheira substituta Márcia Jaccoud Freitas e referendada pelo Plenário, sendo 
o processo conduzido pela Presidência da Corte em função da ausência da relatora, nos termos do artigo 127 da Lei 

Tendo em vista a ausência de nexo de causalidade entre a irregularidade no caso concreto e sua ação ou omissão, a 
responsabilidade da prefeita de Fundão dos exercícios de 2005 a 2008, Maria Dulce Rudio Soares, foi afastada em aponte de 
suposta ausência de comprovação de entrega das cestas básicas às famílias beneficiadas. Assim, também foi afastado o 
ressarcimento a que ela estaria obrigada, no valor equivalente a 72.234,78 VRTE. 

O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, considerou, ainda, que a documentação encartada em defesa oral comprovou o 
recebimento das ditas cestas básicas pelas famílias carentes. Em seu voto, seguido pela 1ª Câmara, ele acolheu as razões de 
justificativa nos seguintes itens: repasse indevido de recursos de royalties para a conta de recursos próprios; transferência de 
recursos da conta FUNDEF para a conta MDE; e pagamento de valor global superior ao praticado pelo mercado, em que havia 
indicativo de ressarcimento. Para outros seis apontes foi decretada a perda da pretensão punitiva da Corte. Acolhendo parecer 
oral do Ministério Público de Contas, o colegiado determinou ao Município de Fundão a restituição à conta FUNDEF do montante 
transferido para a conta MDE.

Administração de investimento 

de RPPS

Parecer pela aprovação com ressalva da 
PCA 2007 de Cariacica

Ex‐presidente de Câmara é condenada 
a ressarcir cofres públicos

Ex‐presidente da Câmara de Guarapari
deverá ressarcir erário

Afastada condenação de ex‐prefeito
de Vila Velha

(Processo 5805/2013)

(Processo 9296/2015)

(Processo 4053/2009)

(Processo 5859/2013)

(Processo 1883/2012)

(Processo 2473/2010)

O Plenário negou provimento a recurso de 

reconsideração interposto pelo Ministério 

Público de Contas e manteve o parecer prévio 

pela aprovação com ressalva da Prestação de 

Contas Anual da prefeitura de Mantenópolis 

referente ao exercício de 2010, de 

responsabilidade de Eduardo Alves Carneiro.

O relator, conselheiro José Antônio Pimentel, 

explicou que a área técnica excluiu das 

despesas computadas em educação os gastos 

com a subfunção “Educação de Jovens e 

Adultos”, no valor de R$ 86.612,04. “Contudo, 

as referidas despesas tratam‐se de gastos com 

a educação básica, visto que as atividades 

desenvolvidas foram empregadas na 

alfabetização de jovens e adultos, logo, 

computáveis como educação básica.”

Pela nova contabilização, o valor aplicado pelo 

município de Mantenópolis em MDE foi de 

24,64%, o que perfaz uma diferença – a menor ‐ 

de 0,36% em relação ao limite constitucional, 

correspondente a R$ 45.660,38 não aplicados. 

Pimentel aplicou o princípio da insignificância 

para negar provimento ao recurso. “Em que 

pese a existência da irregularidade na aplicação 

mínima das receitas de impostos na Educação 

no exercício de 2010, considero o percentual 

faltante como ínfimo, quando realizado o 

cotejo com os demais elementos dos autos, a 

ponto de não justificar a gravosa decisão pela 

rejeição das contas.” O conselheiro informou 

que nos exercícios de 2009, 2011 e 2012 o 

percentual mínimo foi aplicado.

Embora não haja nenhuma regulamentação 

sobre que função deva ser exercida pela 

instituição financeira oficial nos fundos de 

investimento nos quais sejam aplicados 

recursos oriundos dos Regimes Próprios de 

Previdência Social (RPPS), o Tribunal de 

Contas entende que, diante das 

competências e responsabilidades atribuídas 

ao administrador, inclusive de escolha e 

contratação dos terceiros que ocuparão as 

demais funções, a administração do fundo 

deve ser exercida pelo banco público, a fim 

de atender às necessidades elencadas no 

Parecer TC 002/2013. A decisão foi proferida 

em resposta a consulta formulada pelo 

Instituto de Previdência da Serra, relatada 

pelo conselheiro substituto João Luiz Cotta 

Lovatti, que corroborou o entendimento 

técnico.

O parecer consulta esclareceu ainda que a 

gestão do fundo de investimento, assim 

como as demais funções, pode ser exercida 

por qualquer pessoa física ou jurídica, 

autorizada pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) para o exercício 

profissional de administração de carteiras de 

valores mobiliários, que demonstre 

capacidade técnica de bem exercer esse 

múnus.

O Plenário, por maioria, deu provimento a Recurso de 

Reconsideração interposto pelo prefeito de Cariacica no 

exercício de 2007, Helder Salomão, passando a sugerir a 

aprovação com ressalva da prestação de contas anual do 

ex‐gestor. O colegiado manteve duas irregularidades, a 

saber: inscrição e pagamento de restos a pagar prescritos e 

divergência entre o valor baixado de restos a pagar e a 

soma dos valores de pagamento de restos a pagar. A 

decisão se baseou no voto‐vista apresentado pelo 

conselheiro Domingos Taufner, seguido da maioria do 

Plenário. Restou vencido o relator, conselheiro Carlos 

Ranna, que acompanhou a área técnica e o Ministério 

Público de Contas, pelo provimento parcial ao recurso e 

pela manutenção do parecer pela rejeição.

A presidente da Câmara de Anchieta no exercício de 2012, 
Dalva da Matta Igreja, foi condenada individualmente a 
devolver aos cofres públicos o valor equivalente a 8.149,02 
VRTE, devido à ausência de controle de abastecimentos de 
veículos próprios e particulares, com aquisição de 
combustível sem demonstração de motivação e interesse 
público. A então vereadora deverá ainda ressarcir 
solidariamente ao assessor de comunicação da época, 
Wagner Bourguignon Almeida, e à empresa M Câmara 
Comércio e Serviços de Comunicação e Marketing a quantia 
equivalente a 5.819,02 VRTE, em função de pagamentos em 
duplicidade de diversos serviços de comunicação 
detectados pela auditoria, como a criação e montagem de 
anúncios sobre “sessão aberta”, “portal da transparência” 
e “transmissão das sessões”. Dalva da Matta e Wagner 
foram multados em R$ 5 mil e R$ 3 mil, respectivamente.

O presidente da Câmara de Guarapari no exercício de 2011, José 

Raimundo Dantas, foi condenado pelo Tribunal de Contas a ressarcir 

aos cofres públicos o valor equivalente a 58.270,59 VRTE, devido ao 

pagamento indevido de gratificações a servidores das comissões de 

Licitação (CPL) e de Controle Interno (Civi). Segundo lei municipal, o 

pagamento de tal gratificação só pode ser realizado se a função for 

exercida fora do expediente normal de trabalho  o que não ocorreu 

no caso. 

“Em relação à alegação de que os servidores nomeados para as 

Comissões exerceram suas atribuições fora do horário de trabalho, 

entende‐se que é necessário existir documento comprovando a 

efetiva jornada de trabalho do servidor, o que não foi feito pelo 

gestor”, diz a instrução conclusiva.

Dantas também foi condenado à devolução do equivalente a 

35.682,15 VRTE devido à terceirização de serviços rotineiros. 

Segundo apontamento da área técnica, a Câmara contratou empresa 

para prestar assessoria e consultoria em gestão de pessoal no setor 

público, para atender às necessidades do Departamento de Recursos 

Humanos sem atentar para a existência na estrutura administrativa 

da Casa de pessoal já incumbido dessas atribuições, quais sejam, 

Diretor‐geral, subdiretor, dois chefes de departamento, nove chefes 

de divisão, 18 coordenadores legislativos e 13 coordenadores 

administrativos. A terceirização da atividade gerou pagamento em 

duplicidade por parte da administração. A parecerista Ludimila Luiza 

de Miranda foi apenas multada em R$ 3 mil. 

Por fim, o ex‐presidente da Câmara; o Instituto de Apoio e 

Desenvolvimento Intersetorial (IADI); a então subdiretora, Lilia Maria 

Santos Venturini; a chefe do departamento de Administração e 

Finanças, Cláudia Costa Calenti Suela; e o procurador‐geral naquele 

exercício, Marcelo Rocha da Costa, deverão ressarcir solidariamente 

19.652,41 VRTE, devido à ausência de liquidação e de comprovação 

da prestação dos serviços de consultoria administrativa e financeira. 

A licitação que originou o contrato não especificou seu objeto e foi 

por “menor preço global”, demonstrando que o serviço contratado 

não dependia de especialização para ser executado, sendo, portanto, 

inerente ao cargo de servidor de nível médio existente no quadro de 

pessoal da Câmara. 

Devido ao cometimento de tais irregularidades, além de outras sete, 

os envolvidos foram multados de acordo com o grau de participação 

nas infrações, sendo: R$ 5 mil para Dantas e R$ 3 mil para Cláudia, 

Lilia e Marcelo.

O Plenário deu provimento a Recurso de Reconsideração e 
afastou condenação do ex‐prefeito de Vila Velha Max 
Freitas Mauro Filho. Na análise do recurso, o Plenário 
afastou a única irregularidade então remanescente, qual 
seja, ausência de comprovante de frequência de duas 
servidoras, referente ao mês de outubro de 2004, e, 
consequentemente, afastou também o ressarcimento de 
1.517,21 VRTE.
 
O relator do recurso, conselheiro José Antônio Pimentel, 
explicou que o processo se iniciou por denúncia que 
narrava que, supostamente, 30 servidores comissionados 
teriam sido contratados irregularmente pelo Município no 
ano de 2004. Ao realizar auditoria em 2008, a equipe 
técnica, na instrução técnica inicial, apontou 
irregularidades referentes à ausência de controle de 
frequência de alguns servidores. Apresentadas as 
justificativas por parte do responsável, os indícios de 
irregularidade foram afastados, em sua grande maioria, 
restando apenas o relativo à apresentação dos 
comprovantes de frequência de duas servidoras. Por ter 
conseguido o gestor justificar quase a totalidade dos casos 
e ante à ausência de qualquer outro indício que 
demonstrasse a não prestação de serviços ao município, o 
Colegiado, alinhando‐se ao parecer ministerial e divergindo 
do técnico, deu provimento ao recurso, afastando a multa 
e o ressarcimento aplicados.

Foi dado provimento parcial ao recurso de reconsideração 

interposto pelo ex‐prefeito de Piúma José Ricardo Pereira da 

Costa e mantida a rejeição das contas da Prefeitura, 

referente ao exercício de 2008, em razão das seguintes 

irregularidades: ausência de extratos bancários de 

encerramento do exercício e extrato bancário sem 

demonstrar o saldo; divergência entre o saldo final das 

contas bens móveis, almoxarifado e bens imóveis e o saldo 

final apresentado no Balanço Patrimonial e na Declaração 

Resumida da Movimentação; saldo de bens em almoxarifado 

evidenciado no Balanço Patrimonial não demonstra 

fidelidade  ausência de controle rígido de toda 

movimentação dos bens em estoque; e não cumprimento do 

percentual mínimo de aplicação na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

Acompanhando integralmente o entendimento da área 

técnica e do Ministério Público de Contas, o relator, 

conselheiro José Antônio Pimentel, votou pelo provimento 

parcial apenas para afastar duas irregularidades, a saber: 

divergência nas variações patrimoniais, comprometendo a 

correta apuração do saldo patrimonial do exercício; e não 

cumprimento do percentual mínimo de aplicação na 

remuneração dos profissionais do magistério. 
Ano 4 28 de abril de 2017

Ex‐prefeito de Marataízes multado em R$ 4 mil

Anulado acórdão de julgamento de recurso 
de reconsideração

Cautelar determina suspensão de estudo de saneamento em Vitória

Irregular PCA 2015 da Câmara de Presidente
Kennedy

Multados secretários de Vitória

(Processo 10869/2014)

(Processo 1111/2016)

(Processo 2270/2017)

(Processo 3547/2016)

(Processo 8751/2015)

A secretaria estadual da Fazenda (Sefaz) recebeu determinação do Pleno para que, no prazo improrrogável de 30 dias, exija da 
empresa Logus Sistema de Gestão Pública Ltda, no que tange ao contrato 010/2012, a prestação de garantia de execução 
contratual nas modalidades e limites previstos na legislação nacional. O contrato tem como objeto a consultoria para 
desenvolvimento e implantação de Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade (SIGEFES). 

A determinação é oriunda da fiscalização ordinária realizada na Sefaz com o objetivo de auditar as demonstrações financeiras 
básicas do exercício de 2014 do Plano de Desenvolvimento da Administração Fazendária (Profaz), referente ao contrato de 
empréstimo 2.245/OC‐BR, celebrado pelo Estado do Espírito Santo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Segundo se narrou nos autos, os objetivos da avença foram a melhoria da eficiência e da transparência da gestão fiscal, visando 
ao incremento da receita própria do Estado; e o aumento da eficiência, da eficácia e da melhoria do controle do gasto público e 
da oferta de melhores serviços ao cidadão. O custo total do programa foi estimado em aproximadamente US$ 24 milhões, 
representando a contrapartida do Estado cerca de 10% desse montante.

O relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, destacou que o Tribunal de Contas realizou os trabalhos por ter sido credenciado pelo 
BID para auditar os projetos e programas financiados pela instituição.

Segundo a opinião da equipe de auditoria, as demonstrações financeiras básicas analisadas no período apresentavam‐se de 
acordo com a base contábil de recebimentos e pagamentos e com as práticas contábeis descritas nas notas explicativas às 
demonstrações financeiras básicas. Quanto às cláusulas contratuais, os auditores vislumbraram o cumprimento dos aspectos 
substanciais das cláusulas de caráter contábil financeiro, bem como das leis e regulamentos aplicáveis à espécie.

“Já no que concerne ao sistema de controle interno, a equipe se deparou com deficiências significativas que foram identificadas 
no item 5 da carta gerencial, com o propósito de contribuir com os executores do PROFAZ/ES, sob a forma de análise e 
recomendações”, disse o conselheiro em seu voto. Assim, foram expedidas à Sefaz as seguintes recomendações:

Promova medidas necessárias à cobrança das obrigações por parte da contratada (Logus Sistema de Gestão Pública Ltda) para 
que cumpra com suas responsabilidades durante o prazo contratual, a fim de evitar prorrogações desnecessárias e/ou 
inexecução contratual; Obtenha as atualizações do manual sempre que houver entrega de novas versões, sejam elas corretivas 
ou evolutivas, do SIGEFES; Continue o processo de análise das causas que comprometem o bom desempenho do sistema e 
apresente uma solução para o problema; Reduza o lapso temporal entre as atualizações do código fonte custodiado sempre que 
forem realizadas homologações de funcionalidades de significativa importância para utilização do sistema; Institua ponto de 
controle com o objetivo de verificar a correta utilização de fonte (2101) quando da execução dos pagamentos em valores de 
contrapartida do empréstimo do BID, sendo esta recomendação extensível às demais despesas custeadas com a fonte de 

Consulta respondida pelo Plenário esclareceu dúvidas referentes à cessão de servidor. O questionamento, protocolizado pelo 
presidente da Câmara de Iconha, contextualizou a situação da seguinte forma: 

“Um servidor efetivo de um órgão é cedido a outro órgão. O órgão cedente continuará a fazer o pagamento das despesas 
decorrentes de seus vencimentos com todas as repercussões incidentes em folha de pagamento (incluindo a contribuição 
patronal e auxílio alimentação). E o cessionário fará o ressarcimento das despesas. Ocorre que o órgão cedente, por se tratar de 
uma Câmara Municipal, não pode obter outras receitas se não àquelas decorrentes do duodécimo. Desta forma, pairaram dúvidas 
no setor de contabilidade quanto à forma correta de se fazer os lançamentos contábeis à luz da legislação em vigor em face do 
estorno financeiro. Sendo elas:

1‐ A devolução dos gastos com o servidor poderá permanecer com o órgão cedente ou deverá ser repassado (restituído) para o 
Município? 2‐ Caso o valor restituído permaneça nos cofres do órgão cedente, quais os procedimentos a serem adotados pela 
contabilidade para estorno de despesa? 3‐ As despesas com o servidor cedido serão computadas como despesas de pessoal no 
órgão cedente?”

O Tribunal respondeu que a hipótese se enquadra na modalidade de cessão com ônus para o cessionário (órgão ou entidade 
onde o servidor cedido irá exercer suas atividades), mediante reembolso, quando o servidor permanece na folha de pagamento 
do cedente (órgão ou entidade de origem e de lotação do servidor) e o cessionário faz o reembolso mensal da remuneração 
percebida pelo servidor, bem como dos respectivos encargos. Além disso, figura como órgão cedente Câmara Municipal, 
instituição desprovida de competência para arrecadação de receitas, financiando‐se exclusivamente através de duodécimos 
repassados pelo Poder Executivo municipal, circunstância que interfere nos registros contábeis da operação de cessão de 
servidores públicos. O relator, conselheiro Carlos Ranna, encampando a manifestação técnica, expôs em seu voto:
 
“Quanto ao primeiro questionamento reiteramos a Instrução Técnica de Consulta 002/2017 que encampou a Manifestação 
Técnica 016/2017 no sentido de que o registro patrimonial da operação requer a contabilização pelo órgão cedente através da 
ativação de direito decorrente do pagamento realizado ao servidor cedido. Posteriormente, no ato do ressarcimento da despesa 
pelo órgão cessionário, o ativo deverá ser baixado. Nesse sentido, observa‐se que a restituição decorre de obrigação assumida 
pelo órgão cedente, mas cuja responsabilidade pertence ao órgão cessionário, conforme hipótese proposta pelo consulente 
envolvendo cessão com ônus ao cessionário.

Dessa forma, não haveria necessidade de repasse ao município dos recursos restituídos, uma vez que não foi este que assumiu a 
obrigação pelo pagamento do servidor cedido, mas a Câmara Municipal na figura de órgão cedente. No entanto, destaca‐se 
exceção estabelecida por expressa disposição legal. Em observância ao artigo 38 da Lei Federal 320/1964, assim como às 
orientações emanadas pelo MCASP e MDF da Secretaria do Tesouro Nacional, entende‐se que a restituição da despesa com o 
servidor cedido deverá ser repassada ao município e registrada como receita, excepcionalmente, caso a restituição ocorra em 
exercício posterior ao de competência da despesa.

Quanto ao segundo questionamento reiteramos a Instrução Técnica de Consulta 002/2017 que encampou a Manifestação Técnica 
016/2017 no sentido de que a despesa orçamentária, realizada pelo órgão cedente no momento do pagamento do servidor 
cedido, deverá posteriormente ser anulada no ato do ressarcimento pelo órgão cessionário. Além disso, o registro patrimonial da 
operação de cessão de servidor opera‐se no órgão cedente através ativação de um direito decorrente de créditos por cessão de 
pessoal, tendo em vista a realização de pagamento de obrigação do órgão cessionário, ocorrendo a baixa do ativo no momento 
do ressarcimento da despesa.

Quanto ao terceiro questionamento reiteramos a Instrução Técnica de Consulta 002/2017 que encampou a Manifestação Técnica 
016/2017 no sentido de que no caso de servidores cedidos com ônus para o cessionário, mediante posterior reembolso, o ente 
cedente deve empenhar e executar as despesas de pessoal normalmente. Após o recebimento do ressarcimento realizado pelo 
ente cessionário, o cedente deverá anular as despesas e os empenhos correspondentes em seus registros. Com isso, as despesas 
com pessoal cedido não farão parte dos cálculos do limite de despesas com pessoal do órgão cedente e sim do ente cessionário.

Importante salientar a existência de reflexos no cálculo da despesa de pessoal do órgão cedente, em função da ocorrência de 
ressarcimento pelo cessionário somente no exercício seguinte ao de sua competência, impossibilitando a anulação da despesa 
orçamentária executada. Neste sentido, sugere‐se previsão no acordo de cessão de servidor público para antecipação da 
restituição pelo cessionário de valores pendentes do exercício, evitando‐se reflexos no gasto de pessoal do órgão cedente pela 
ocorrência do ressarcimento apenas no exercício seguinte.

Ao final, o relator reiterou a Instrução Técnica de Consulta 02/2017, que encampou a Manifestação Técnica 016/2017, no sentido de 
destacar a adoção de ressalva quanto aos procedimentos contábeis descritos. Entende‐se que tais procedimentos não são 
definitivos, podendo ocorrer mudanças na forma de contabilização das operações com cessão de servidores, tanto pela Secretaria 
do Tesouro Nacional quanto por parte deste Tribunal de Contas, em decorrência de alterações das normas contábeis vigentes. O 
voto foi acompanhado pelo Plenário, à unanimidade, tendo o relato parabenizada a área técnica pela profundidade do trabalho.

TCE faz determinação e recomendações à Sefaz em contrato com o BID
(Processo 810/2015)

O Plenário concedeu medida cautelar para que a prefeitura de 

Vitória suspenda o andamento do pregão presencial 39/2016, 

que busca contratar o serviço de gestão da folha de 

pagamento do município. O relator, conselheiro José Antônio 

Pimentel, vislumbrou a possibilidade de violação à Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), diante da previsão editalícia de 

aplicação da receita proveniente da transferência da gestão da 

folha de pagamento para o custeio de despesas correntes.

A representação protocolada pelo Ministério Público de Contas 

(MPC) considera que as receitas provenientes da contratação 

de prestação de serviços de gestão da folha de pagamento 

devem integrar o orçamento geral do município e devem ser 

recolhidas à conta única do Tesouro Municipal, além de 

estarem previstas na Lei Orçamentária Anual.

Em sua solicitação, o órgão ministerial indica que “as receitas 

auferidas com a alienação da gestão de folha de pagamento 

não podem ser empregadas para cobrir despesas de custeio e 

nem transferência correntes”. Isso exclui, no entendimento 

ministerial, o uso dessas receitas para pagar despesas com 

pessoal, juros da dívida pública, subvenções sociais e 

econômicas, contribuições previdenciárias, entre outras 

despesas correntes. O município deverá usar essa receita 

exclusivamente para despesas de capital, ou seja, para 

realização de obras e investimentos.

“Visualizando que o Município ainda não se posicionou quanto 

à destinação dos recursos, informando que a matéria ainda 

será objeto de apreciação da Procuradoria Geral do Município, 

penso que restam presentes os requisitos autorizadores para 

concessão da cautelar pretendida, por se verificar, nesse 

momento, possível lesão à Lei de Responsabilidade Fiscal ou, 

ainda, de afetação de desequilíbrio das contas públicas”, 

afirmou o relator.

Para a concessão da cautelar, o colegiado também considerou 

como indevida a participação no certame do Instituto de 

Previdência e Assistência dos Servidores do município de Vitória 

(IPAMV), tendo em vista que o Instituto é uma autarquia 

municipal, que dispõe de autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial. Outros pontos levantados pelo MPC já foram 

corrigidos pela prefeitura, com a republicação do edital.

TCE‐ES suspende pregão de gestão da folha 

de pagamento da prefeitura de Vitória
(Processos 1999/2016, 2011/2016 e 2096/2016)

Textos das câmaras (3 caixas)

(Processo 9829/2015)

Prefeito multado por não responder ao 
Termo de Notificação 

Por descumprimento de decisão do Tribunal de 

Contas, o prefeito de João Neiva, Romero Gobbo 

Figueiredo, foi multado em R$ 3 mil. Venceu em 17 de 

fevereiro o prazo para que o gestor apresentasse 

documentações sobre três contratos com a mesma 

empresa para fornecimento de combustível, todos 

contendo cláusula de vigência de 12 meses, prevendo 

a possibilidade de prorrogação por iguais e 

sucessivos períodos, a critério das partes, não 

excedendo a sessenta meses. Tal cláusula seria ilegal, 

já que a prorrogação na forma prevista refere‐se a 

serviços contínuos, o que não englobaria o objeto de 

aquisição de combustível. A notificação ao gestor foi 

reiterada e, no prazo de 15 dias, deverá encaminhar, 

sob pena de nova multa.

(Processo 5304/2003)

(Processo 578/2016)

Ex‐prefeito de Jaguaré notificado para 
ressarcir erário

O prefeito de Jaguaré no exercício de 2001, Evilásio 

Sartório Altoé, deverá recolher aos cofres públicos o 

valor correspondente a 1.116,48 VRTE, no prazo de 30 

dias, devido ao cometimento de infração que causou 

injustificado dano ao erário. 

As irregularidades foram identificadas na construção 

da barragem no Córrego Dezoito, sendo: não consta 

no edital o regime de execução; não há no preâmbulo 

do edital, prazos e condições para assinatura do 

contrato ou retirada dos instrumentos; não há 

determinação no edital, de compensações financeiras 

e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, 

por eventuais antecipações de pagamentos; no 

julgamento das propostas e sua classificação, não 

foram considerados os critérios objetivos definidos no 

edital ou convite.

Também foi identificado que o preço do aluguel de um 

caminhão pipa (durante dois meses) para utilização na 

construção do barramento do Córrego Dezoito tem 

valores diferentes na ocasião da licitação. O preço 

proposto pela empresa durante a licitação está menor 

comparado ao preço contratado.

Tendo reconhecido a boa fé do gestor e a inexistência 

de irregularidade grave nas contas, o relator votou 

preliminarmente em converter o processo em Tomada 

de Contas Especial, dando‐se ciência ao responsável 

para que, em novo e improrrogável prazo de 30 dias 

recolha a importância devida de 1.116,48 VRTE, 

alertando‐o de que, nos termos do art. 157, §4º do 

Regimento Interno, a liquidação tempestiva do 

débito, atualizado monetariamente, saneará o 

processo, hipótese em que o Tribunal julgará as 

contas regulares com ressalva e dará quitação ao 

responsável. O conselheiro Carlos Ranna votou ainda 

por acolher a prescrição da pretensão punitiva.

PCA 2012 de Pinheiros aponta gasto excessivo 
com pessoal (Processo 4008/2013)

A despesa excessiva com pessoal levou o Tribunal de 
Contas a emitir parecer prévio recomendando a rejeição da 
Prestação de Contas Anual da prefeitura de Pinheiros, 
referente ao exercício de 2012, sob a responsabilidade de 
Antônio Carlos Machado. A administração ultrapassou o 
limite legal (54%) com despesa de pessoal do Poder 
Executivo, estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). A despesa atingiu R$ 30.617.524,22, correspondendo 
54,82% da Receita Corrente Líquida. 

Foi emitida determinação para recomposição dos limites. 
Os autos apartados deverão ser encaminhados ao 
Ministério Público de Contas (MPC‐ES) para 
acompanhamento do julgamento pela Câmara Municipal.

Prejulgado analisará alocação de recursos 
do Executivo no relatório de gestão fiscal

(Processo 1888/2014)

O Plenário emitiu parecer de alerta para o governo do 

Estado por ter ultrapassado o limite de gasto com pessoal 

no exercício de 2015, atingindo 55,6% da Receita Corrente 

Líquida (RCL). O colegiado ainda instaurou incidente de 

prejulgado, conforme sugestão da equipe técnica, para 

analisar a alteração de metodologia do Executivo, sem 

prévia comunicação, em relação à discriminação de valores 

como “recursos vinculados” e “recursos não vinculados”.

A equipe apontou que o Executivo estadual alocou como 

“Recursos Vinculados” os valores registrados nas fontes 

“Recursos Arrecadados Pelo Órgão” e “Superávit 

Financeiro – Decreto 2829‐r de 17/08/11”, os quais, em 

publicações anteriores, estavam identificados como 

“Recursos não Vinculados”. Constatou‐se, ainda, que o 

Anexo 5 (Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos 

Restos a Pagar), publicados pelo Poder Judiciário e pelo 

Ministério Público), continuaram identificando os valores 

registrados na fonte “Recursos Arrecadado Pelo Órgão” 

como “Recursos não Vinculados”, divergindo da 

metodologia adotada pelo Poder Executivo neste 

Demonstrativo Consolidado. 

Ex‐diretor do Iema deverá ressarcir erário
(Processo 6936/2014)

O ex‐diretor do Instituto Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídrico (Iema) Edson de Oliveira Braga Filho será 

notificado para que recolha aos cofres públicos o valor 

equivalente a 8.826,71 VRTE, em razão do cometimento de 

infrações que causaram dano ao erário no exercício de 2010. 

Foram as irregularidades constatadas: omissão no dever de 

encaminhar documentos complementares da prestação de 

contas final; e execução de despesas em desconformidade 

com o previsto no plano de trabalho aprovado. Havendo o 

recolhimento, as contas serão julgadas regulares com ressalva.

(Processo 6936/2014)

Empresas não aplicam desconto em 
medicamento e deverão ressarcir erário

O descumprimento de resolução da Câmara de Regulação 

do Mercado de Medicamentos (CMED) levou o Plenário a 

determinar que as empresas CB Farma Distribuidora de 

Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda e Drogaria do 

Elias Ltda ME recolham ao erário R$ 20.995,41 e R$ 209,48, 

respectivamente. Representação da Secretaria Estadual de 

Saúde (Sesa) identificou que as empresas não aplicaram o 

Coeficiente de Adequação de Preços (CAP), estabelecido 

para a compra, com desconto, de medicamentos no âmbito 

da Administração Pública estadual do Poder Executivo, 

garantindo a aquisição com melhor preço.

Devido ao descumprimento da norma, a Sesa adquiriu os 

medicamentos em preços superiores aos que deveriam ser 

praticados, gerando o valor apontado para ressarcimento.

Reconhecida a boa‐fé das empresas, o Plenário proferiu 

decisão preliminar para o recolhimento do débito, da qual 

não cabe recurso. O pagamento deverá ser efetuado em até 

30 dias, hipótese que evita o julgamento pela irregularidade 

das contas e aplicação de multa. Ressalta‐se que a Sesa 

adquiriu os produtos em urgência, por determinação judicial, 

adotando, a seguir, as providências para apuração dos fatos.

Alertas 
(Processos 2748/2016; 2762/2016; 2775/2016;

2791/20106; 2812/2016; 2796/2016)

Da análise de Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária, foi emitido parecer de alerta, em relação ao 

1º bimestre de 2016, para as prefeituras de Águia Branca, 

Conceição do Castelo, Iúna, Presidente Kennedy, Santa 

Teresa e Viana por não ter alcançado meta prevista na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias.

Município  Meta   Realizado

Águia Branca  R$ 6.996.952,51 R$ 5.395.215,25

Conc. do Castelo R$ 6.088.000,00 R$ 5.608.910,69

Iúna   R$ 9.999.999,99 R$ 8.517.429,87

Presidente Kennedy R$60.596.021,16 R$59.035.929,41

Santa Teresa  R$11.662.103,88 R$ 9.143.284,09

Viana   R$36.949.255,63 R$27.155.035,06

Sessões das Câmaras

(Processos 4597/2015)

(Processos 1826/2017)

(Processos 3127/2015)

Pleno responsabiliza vereadores para
devolução ao erário

Tribunal determina suspensão de edital
de R$ 19 milhões

Mantida pena de inabilitação a ex‐presidente
da Câmara de Vila Velha

Em análise de pedido de revisão, o Plenário deliberou pela 

responsabilização de todos os vereadores da Câmara de 

Pancas no exercício de 2009 em irregularidade relativa à 

quantia recebida pelos edis acima do teto constitucional, 

determinando a citação  dos parlamentares do período 

para que, no prazo de 30 dias, efetuem o ressarcimento 

solidário de 4.009 VRTE ou apresentem defesa. O 

presidente à época, Cícero Quedevez Groberio, 

protocolizou o pedido na Corte em face do Acórdão TC 

212/2013, em que ele havia sido condenado individualmente 

à devolução dos recursos individualmente. O relator, 

conselheiro Domingos Taufner, deu provimento parcial ao 

recurso, sendo seguida da integralidade do colegiado.

O Plenário, à unanimidade, ratificou a decisão monocrática 

do conselheiro Rodrigo Chamoun que suspendeu 

cautelarmente o edital de Concorrência Pública 001/2017 

lançado pela prefeitura de Itapemirim, cujo objeto é a 

contratação de empresa especializada visando à ampliação 

do sistema de esgotamento sanitário de Itaipava, no valor 

estimado de R$ 19.350.904,53. Em análise preliminar, a 

equipe técnica identificou as possíveis irregularidades: 

ausência de parcelamento do objeto, proibição da 

participação de consórcio, exigência de itens de menor 

relevância e proibição do somatório de atestados. 

Em julgamento de Recurso de Reconsideração, o Plenário 
manteve a condenação à pena de inabilitação para o 
exercício de cargo ou função de confiança pelo prazo de 
cinco anos ao ex‐presidente da Câmara de Vila Velha José de 
Oliveira Camillo. O responsável foi condenado no processo 
TC‐4689/2008 a ressarcir ao erário o valor correspondente a 
836.244,91 VRTE, tendo em vista a concessão de pagamento 
indevidos de diárias e respectiva inscrição para a 
participação de servidores e vereadores em eventos 
externos de capacitação. 

Para demonstrar a gravidade da conduta do ex‐presidente, 
o relator, conselheiro Rodrigo Chamoun, apresentou 
situações em que servidores receberam em 2008 um valor 
bem acima de seus vencimentos. É o caso de um auxiliar 
parlamentar, cujo vencimento era de R$ 1,4 mil, mas, ao 
todo, recebeu R$ 161,2 mil em diárias naquele ano.

Ele ainda destacou que não foram demonstrados quaisquer 
resultados que revelem os benefícios agregados à 
administração, seja com as estratégias de capacitação 
adotadas (visitas e cursos realizados fora do Estado) ou com 
a escolha dos servidores beneficiados, notadamente 
priorizando‐se servidores cujo vínculo era precário, ao invés 
dos servidores de carreira. 

A 1ª Câmara do Tribunal de Contas 
do Estado (TCE‐ES), em análise de 
processo de fiscalização ordinária 
na prefeitura de Sooretama, deter‐
minou que o Executivo  proceda, no 
prazo de 60 dias, a extinção dos 
cargos comissionados de assisten‐
te jurídico municipal, motorista de 
gabinete e assessor jurídico técnico 
criados por lei em afronta à Consti‐
tuição, por não estarem investidos 
de atribuições de chefia, direção e 
assessoramento. O fato ocorreu 
no exercício de 2011, quando a pre‐
feitura era de responsabilidade de 
Joana Conceição Rangel. Ela foi 
multada em 2 mil VTRE pelo come‐
timento da infração.

Caso a atual gestão vislumbre a 
necessidade de contratação de 
servidores para tais funções, 
deverá proceder a realização de 
concurso público, conforme de‐
termina o artigo 37 da CF, respei‐
tando o disposto na Lei de Res‐
ponsabilidade Fiscal (LRF) quanto 
ao limite de despesa com pessoal.

Foi afastado o item sobre indicação 
de nepotismo, visto que o preen‐
chimento com parentes da prefei‐
ta foram de cargos políticos 
(secretários municipais). 

O conselheiro Rodrigo Chamou 
divergiu parcialmente do relator, 
conselheiro‐subistituto Marco 
Antônio da Silva, quanto a forma 
de provimento do cargo de diretor 
de escola pública, para considerar 
que o referido profissional deverá 
ser escolhido pelo chefe do Execu‐
tivo dentre os membros do quadro 
efetivo do magistério municipal.

Cargos comissionados devem 
ser extintos em Sooretama

(Processo 6988/2012)

Regular com ressalva PCA 
2006 de Fundo de Saúde

(Processo3410/2007)

PCA 2011 da Câmara de Cachoeiro julgada regular com ressalva
(Processo 2280/2012)
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A Prestação de Contas Anual referente ao exercício de 2011 da Câmara de Cachoeiro de Itapemirim, sob a 

responsabilidade de Júlio César Ferrare Cecotti, foi julgada regular com ressalva pelo Plenário. O colegiado considerou 

irregularidade formal o item que trata da concessão de gratificação aos servidores participantes da comissão de 

licitação sem amparo legal. Afastou, assim, a imputação de débito ao gestor ou aos servidores, posto que os serviços 

foram efetivamente prestados, bem como a necessidade de instauração de Tomada de Contas Especial para este fim.

Em relação a duas servidoras que permaneceram recebendo a gratificação mesmo após substituídas, serão formados 

autos apartados para o oferecimento do contraditório.

 

A equipe de auditoria apurou a realização de pagamentos de gratificação, que foi instituída por meio da Resolução n° 

183/2008, aos servidores participantes das comissões de licitações durante o exercício de 2011.  A Constituição da 

República, porém, instituiu que a fixação ou a alteração da remuneração de qualquer cargo, emprego ou função 

pública depende de lei específica, observada a iniciativa em cada caso. Portanto, concluiu que a fixação de gratificação 

por mera Resolução viola o princípio da legalidade remuneratória.

Foram ainda afastados três apontamentos e determinado que a atual administração proceda à instauração de Tomada 

de Contas Especial, no prazo de 90 dias, visando à apuração de prejuízo causado ao erário relativamente ao item 

“fixação irregular de vencimentos dos servidores públicos”. Quanto ao suposto “pagamento irregular de 13º salário aos 

vereadores”, o Plenário deliberou pelo sobrestamento, com consequente formação de autos apartados, até 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 650.898. 

Preliminarmente, não foi acolhido pedido do advogado público Pedro Henrique Ferreira Vassalo Reis, que atuava como 

procurador da Câmara à época. Ele alegava que a competência para julgar atos ou manifestações de advogados é 

exclusiva da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Em seu voto‐vista, encampado pelo relator, Marco Antônio da 

Silva, o conselheiro Carlos Ranna destacou que o Tribunal vem reiteradamente decidindo pela competência das Cortes 

de Contas quanto à responsabilização dos advogados públicos.

“É certo que a responsabilização do advogado público depende da demonstração de que o mesmo agiu com culpa 

grave, erro grosseiro, opinamento contrário aos termos básicos previstos em lei, ou mesmo à jurisprudência pacífica 

dos Tribunais.” No mérito, a irregularidade que foi apontada em face de Vassalo Reis, relativa a despesas com vista à 

prestação de serviço de buffet para 800 pessoas, foi afastada.

Clique aqui e confira outras edições no informativo na sessão | www.tce.es.gov.br

Foi julgada regular com ressalva a 

Prestação de Contas Anual do 

Fundo Estadual de Saúde e 

Unidades Hospitalares Vinculadas 

referente ao exercício de 2006, sob 

a responsabilidade de Anselmo 

Tozi, então secretário de Estado da 

Saúde. Para os diretores das 

unidades, as contas foram julgadas 

regulares à unanimidade. Restou 

vencido o relator, conselheiro 

Carlos Ranna, que votou pela 

irregularidade para Tozi, com 

aplicação de multa de 5 mil VRTE.

 

Em seu voto, seguido à maioria 

pelo Plenário, o conselheiro 

substituto Marco Antônio da Silva 

opinou para que a Corte expeça 

determinação ao atual Secretário 

de Estado da Saúde para que 

observe nas futuras licitações e 

contratações o seguinte: empenho 

não posterior; observância do 

parecer jurídico; indicação dos 

recursos orçamentários; 

pagamento da gratificação da CPL 

somente a servidor que exerce 

função de membro de CPL; 

abertura de sindicância; 

contratação temporária de forma 

devida; proceda na elaboração de 

Plano de Carreira, Cargos e 

Salários; promova concurso público 

e licitação, nos termos da lei; 

contratações por preços não 

superiores aos praticados no 

âmbito da SESA; dentre outros.

O Tribunal de Contas do 
Estado (TCE‐ES) determinou 
que a prefeitura de Guarapari 
não homologue o resultado do 
edital de Concorrência Pública 
nº 12/2015 – delegação de 
permissões para o serviço de 
transporte individual de 
passageiros – até que seja 
oportunizado a cada licitante, 
caso ainda não o tenha feito, o 
conhecimento das razões de 
decisão de recursos por elas 
movidos.

Determinou ainda, diante da 
importância das discussões 
que são travadas nos autos e 
da relevância social de tal 
certame, que antes de se 
proceder à sua homologação 
ouça seu órgão responsável 
pelo controle interno e a 
Procuradoria Municipal, 
devendo cada qual se 
manifestar na esfera de sua 
competência. Tomadas as 
medidas, a administração 
poderá seguir com a licitação.

O Plenário reiterou 
entendimento exarado no 
processo TC‐1505/2016 (que 
trata do mesmo tema) pelo 
indeferimento de medida 
cautelar para suspender o 
andamento do edital, visto o 
periculum in mora inverso. Ou 
seja, foi identificado que 
paralisar o certame é capaz de 
trazer mais riscos à população 
do que a sua continuidade, já 
que os cidadãos usuários 
poderão ser penalizados pela 
não prestação do serviço.

Dispensa de reposição de pagamento 
indevido a servidor deve seguir 
requisitos 

Inconstitucional previsão de 
padrão remuneratório para 
vereadores em Lei Orgânica 

(Processo 11024/2014)

(Processo 10659/2014)Somente se admite a dispensa de 

reposição ao erário de pagamentos 

indevidos feitos a servidor público, se 

presentes concomitantemente os 

seguintes requisitos: presença de boa‐fé 

do servidor; ausência, por parte do 

servidor, de influência ou interferência 

para a concessão da vantagem 

impugnada; existência de dúvida 

plausível sobre a interpretação, validade 

ou incidência da norma infringida, no 

momento da edição do ato que autorizou 

o pagamento da vantagem impugnada; e 

interpretação razoável, embora errônea, 

da lei pela Administração.

Nos casos de pagamentos indevidos 

decorrentes de erro de cálculo ou de erro 

operacional da Administração, ainda que 

percebidos de boa‐fé, não estão sujeitos 

ao prazo decadencial previsto no art. 54 

da Lei 9.784/99, podendo ser revisto a 

qualquer tempo e ensejam o dever de 

reposição pelo servidor, sob pena de 

enriquecimento ilícito, respeitado o prazo 

de prescrição quinquenal para fins de 

restituição dos pagamentos indevidos 

efetuados pela Administração, aplicável 

em razão do princípio da isonomia. 

Quando a reparação do dano decorrente de 

pagamentos indevidos não puder ser 

imputada ao servidor, seja pela conjugação 

dos requisitos para dispensá‐la ou pelo 

decurso do prazo decadencial para a 

anulação do ato, será necessário, a qualquer 

tempo, aferir a responsabilidade daquele 

que concedeu ou calculou ilegalmente as 

parcelas, sobre quem deve recair o dever de 

reposição referente ao período em que a 

anulação do ato poderia ter ocorrido. A 

decisão é oriunda de consulta formulada 

pelo diretor do Departamento Estadual de 

Trânsito (Detran).

O Plenário respondeu consulta 
formulada pelo presidente da 
Câmara de Viana, Gilson Daniel 
Batista, que questionou se o 
Legislativo municipal tenha se 
omitido na fixação da 
remuneração do prefeito e do vice‐
prefeito a vigorar na próxima 
legislatura, poderá ser aplicada a 
solução específica definida 
expressamente na Lei Orgânica. O 
colegiado entendeu ser 
inconstitucional a previsão de 
padrão remuneratório específico 
de tais agentes políticos em Lei 
Orgânica.

Ressaltou, no entanto, que 
omissão legislativa apenas se 
configura quando o Poder 
Legislativo está legalmente 
obrigado a regulamentar 
determinada matéria, mas não 
delibera sobre a mesma. Devem 
estar presentes, portanto, a 
obrigação legal de legislar e a 
inércia do ente.

“Se a atual lei específica fixando os 
subsídios do Prefeito e do Vice 
Prefeito não estabelecer data ou 
prazo de validade, esta norma 
continuará vigindo, e poderá ter 
aplicação ao longo do tempo 
(prazo indeterminado), posto que 
não há obrigatoriedade de 
revogação e de ser feita nova 
fixação, em decorrência do 
princípio da continuidade das leis 
previsto no artigo 2º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro”, disse o conselheiro 
Carlos Ranna, em seu voto‐vista, 
encampado pelo relator, 
conselheiro Sérgio Borges.

Tribunal emite determinações
para prefeitura de Guarapari 
sobre edital de permissão 
de táxi (Processo 2208/2016)

(Processos 3314/2016; 3362/2016; 3354/2016; 
3365/2016; 3344/2016; 3282/2016; 3285/2016)

Alertas

As prefeituras de Mimoso do Sul, Pedro Canário, Boa Esperança, São Domingos 
do Norte e Baixo Guandu receberam pareceres de alerta por terem ultrapassado 
o limite de gastos com pessoal em relação à Receita Corrente Líquida (RCL), no 2º 
semestre de 2015 (com exceção de Mimoso do Sul, onde o período analisado foi 
do 3º quadrimestre do mesmo ano). Os limites de gastos estão disponíveis no 
Relatório de Gestão Fiscal de cada prefeitura.

Município   Valor RCL % Responsável
Mimoso do Sul   56.041.797,15 53,08 Flávia Roberta Cysne de Novaes Leite
Pedro Canário   51.496.197,55 54,89 Antonio Wilson Fiorot
Boa Esperança   37.879.461,58 55,48 Romualdo Antônio Gaigher Milanese
São Domingos do Norte  26.240.848,70 52,95 José Geraldo Guidoni
Baixo Guandu   70.615.475,78 53,69 José de Barros Neto

Foram emitidos pareceres de alerta, referente ao 1º bimestre deste ano, para as 
prefeituras de Jaguaré e Marilândia. Conforme os Relatórios Resumidos de Exe‐
cução Orçamentária, as prefeituras não alcançaram a meta bimestral de arrecadação. 

Município   Meta   Realizado
Jaguaré    14.156.566,67   12.636.332,16
Marilândia   5.166.666,66  5.128.511,42

Prefeito deverá pagar multa 
por não envio de documentos

(Processo 5979/2015)

O prefeito de Ecoporanga, Pedro Costa 

Filho, deverá pagar multa de R$ 1 mil 

por não encaminhar o processo de 

Tomada de Contas Especial ao Tribunal. 

O relator do processo, conselheiro 

Carlos Ranna, votou pelo prazo 

improrrogável de 15 dias para que o 

gestor atenda à nova solicitação do TCE‐

ES, sob pena de aplicação de nova multa 

a ser dosada pelo relator.

(Processo 2646/2014)

Irregulares contas do Fundo de Saúde 
de Kennedy 

Foi julgada irregular a Prestação de Contas Anual 

relativa ao exercício de 2013 do Fundo Municipal de 

Saúde de Presidente Kennedy, sob a responsabilidade 

de Rosângela Traváglia Teixeira e Joseli José 

Marquezini. A área técnica identificou a ausência 

de recolhimento das contribuições previdenciárias 

patronais e dos servidores. O Fundo Municipal de 

Saúde recolheu apenas 86,57% da totalidade das 

contribuições patronais devidas ao INSS, estando, 

portanto, em débito junto à Fazenda Pública Federal. 

Os gestores foram multados em R$ 3 mil, nos 

termos do voto do conselheiro Carlos Ranna. 

Restou vencido o relator, conselheiro substituto 

Marco Antônio da Silva, que votou pela regularidade.

Ex‐presidente de Câmara deverá 
ressarcir 3,9 mil VRTE ao erário

(Processo 2046/2007)

A concessão irregular de diárias a auxiliares de 

serviços gerais levou o Pleno a julgar irregulares as 

contas do presidente da Câmara de Aracruz no 

exercício de 2006, André Sebastião Carlesso. Ele, na 

pessoa da represen‐tante de seu espólio, Ilda Guasti 

Carlesso, deverá res‐sarcir ao erário o equivalente a 

3.927 VRTE. Não foi aplicada multa ao responsável 

devido a seu caráter personalíssimo.

Irregular contas de 2009 do subsecretário 
de Estado (Processo 3356/2010)

Devido ao não recolhimento de recursos devidos 

ao erário no prazo anteriormente fixado pelo 

Tribunal de Contas, o subsecretário estadual de 

Ciência e Tecnologia no exercício de 2009, Lúcio 

Fernando Spelta, teve suas contas julgadas 

irregulares. Ele foi condenado a ressarcir aos 

cofres públicos o valor correspondente a 1.444,70 

VRTE, devido à não localização de bens móveis, e 

multado em 1 mil VRTE. 

Regular com ressalva PCA 2013 da Sesa 
(Processo 2474/2014)

Foi julgada regular com ressalva a Prestação de 

Contas Anual referente ao exercício de 2013 da 

Secretaria Estadual de Saúde (Sesa), sob a 

responsabilidade de José Tadeu Marino. O Plenário 

acompanhou o entendimento ministerial, que 

justificou que irregularidades apontadas pela 

equipe técnica são decorrentes de inconsistências 

dos registros contábeis dos valores de bens patrimo‐

niais móveis evidenciados no inventário anual de bens 

levantados em 31/12/2013, acrescentando que o TCE 

esta‐beleceu, na IN 36/2016, novos prazos‐limites de 

adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais 

aplicáveis ao Estado, fixando a data até 1º de janeiro 

de 2017. A Área Técnica sugeriu o julgamento pela 

irregularidade. A relatoria é do conselheiro José 

Antônio Pimentel.

Cautelar suspende edital de 
R$ 12 milhões em Marataízes 

(Processo 2142/2016)

A prefeitura de Marataízes está impedida de dar 

prosseguimento ao pregão presencial nº 24/2016 ou, 

caso já tenha celebrado contrato, deverá suspender sua 

execução, bem como pagamentos dele decorrentes. A 

decisão foi ratificada em sessão plenária, após concessão 

de cautelar pelo conselheiro Sérgio Aboudib, monocrati‐

camente – dada a ausência do relator, conselheiro 

Domingos Taufner, que se encontra em férias.

O processo trata de representação contra o edital 

15/2016, cujo objeto era o registro de preços para 

aquisição de material e prestação de serviços para a 

contenção do avanço do mar e recuperação da orla. 

Após apontamento de irregularidades pela Corte, a 

prefeitura anulou o certame. A equipe da secretaria de 

Engenharia, porém, constatou que a prefeitura abriu 

novo procedimento (24/2016), com o mesmo objetivo, 

sem sanar as questões anteriormente identificadas.

Verificou‐se, ainda, que a única alteração foi o valor, 

que passou de R$ 8.429.728,96, no Pregão Presencial 

015/2016, para R$ 12.176.494,48, no Pregão Presencial 

24/2016 – um aumento de 44,45%, sem qualquer 

justificativa plausível. O gestor deverá cumprir a 

decisão e publicar na imprensa oficial a suspensão, 

comprovando a adoção da medida a este Tribunal no 

prazo de 10 dias.

Cautelar determina que prefeitura de 
Itapemirim suspenda contrato de 
R$ 7,1 milhões (Processo 4687/2016)

A prefeitura de Itapemirim deverá suspender, 

imediatamente, a execução do contrato nº 123/2016, 

referente à prestação de serviços de engenharia 

destinados à proteção de taludes e barreiras com 

revestimento para atender regiões de risco, na fase 

em que se encontrar, abstendo‐se de realizar novos 

pagamentos dele decorrentes. Oriundo de adesão à 

ata de registro de preço  pregão eletrônico, o 

contrato remonta um volume de recursos da ordem 

de R$ 7.153.293,91  destes, R$ 3.528.188,42 já foram 

pagos à empresa. Foi questionada a modalidade 

licitatória utilizada e a falta de projeto básico, além 

da execução de serviços sem qualquer justificativa 

técnica, com possibilidade real de antieconomicidade 

e de prejuízo ao erário municipal.

A área técnica do Tribunal de Contas questiona o 

emprego da modalidade pregão para a 

contratação, vez que essa modalidade admite 

requisitos de habilitação simplificados, impossibilita a 

verificação no momento dos lances da 

exequibilidade dos preços propostos e reduz os 

prazos para a formulação das propostas, o que 

maximiza o risco de prejuízos, diante da possibilidade 

real de inadimplemento de obrigações contratuais 

em propostas mal planejadas.

“Observa‐se, ainda, que a prefeitura aderiu a uma 

ata de registro de preços, sem, ao menos, basear‐se 

em um projeto básico que lhe fornecesse condições 

mínimas de avaliar se as características daquele 

certame cariaciquense aplicam‐se às necessidades do 

município de Itapemirim”, destacou o relator. Ele 

afirmou ser “de se estranhar a similitude da 

quantidade de área total para aplicação da 

geomanta, mesmo sendo municípios que não 

guardam qualquer semelhança geográfica entre si, 

sugerindo a possibilidade de ter sido feita uma 

'conta de chegada', para que o valor do contrato 

fosse semelhante”.

Cautelar suspende edital de iluminação 
de R$ 15 milhões em Marataízes  

(Processo 10062/2016)

A Prefeitura de Marataízes deverá suspender, por 

decisão cautelar do Tribunal de Contas do Estado 

(TCE‐ES), o andamento do edital 14/2016, que tem 

como objetivo a contratação de empresa para o 

serviço de retirada, instalação e expansão da 

iluminação pública, utilizando a tecnologia de LED, 

em orlas, patrimônios públicos, praças e jardins. O 

certame tem valor total orçado em R$ 

15.119.806,66, para o prazo de 12 meses.

A representação, protocolizada na Corte pela 

equipe de auditores da Secretaria de Controle 

Externo de Engenharia, aponta dentre as 

irregularidades a insuficiência do termo de 

referência, utilizado pela administração para 

subsidiar a contratação, não sendo, porém, 

instrumento técnico de suporte para tal. O termo 

não apresenta detalhamento, especificação, 

cronograma da obra, plano de manutenção 

preventiva e corretiva, dentre outros. 

Também foi apontada a inadequação do sistema de 

registro de preço ao objeto; a restrição à 

competição por exigência de qualificação técnica e 

de qualificação econômico‐financeira superiores ao 

necessário; e inadequação de critério de 

desclassificação. A relatoria do processo é do 

conselheiro Domingos Taufner.

Irregular contas de 2009 do subsecretário 
de Estado (Processo 3356/2010)

Devido ao não recolhimento de recursos devidos ao 

erário no prazo anteriormente fixado pelo Tribunal 

de Contas, o subsecretário estadual de Ciência e 

Tecnologia no exercício de 2009, Lúcio Fernando 

Spelta, teve suas contas julgadas irregulares. Ele foi 

condenado a ressarcir aos cofres públicos o valor 

correspondente a 1.444,70 VRTE, devido a não loca‐

lização de bens móveis, e multado em 1 mil VRTE. 

(Processo 4912/2016 )

Guarapari deverá suspender licitação 
para construção de praça

O Pleno ratificou medida cautelar concedida 

monocraticamente pelo conselheiro Domingos 

Taufner que determinou que a prefeitura de 

Guarapari suspenda a Concorrência Pública 

1/2016, cujo objeto é a contratação de empresa 

de engenharia para conclusão da obra de 

construção de uma praça de esportes e cultura 

no bairro Santa Mônica. 

As irregularidades apontadas pela empresa 

representante e consideradas procedentes pela 

área técnica, em relação ao risco de dano ao 

erário e a direito alheio, são: exigência de 

capacitação técnica para itens irrelevantes; 

renegociação de condições após o resultado do 

julgamento; previsão de deliberação de 

pagamento somente no momento em que a 

Administração Pública desejar e proibição de 

acréscimo de agregado financeiro ou juros; e 

data base da Planilha de Referência da 

Administração com lapso temporal.

Mantido parecer pela aprovação com 
ressalva da PCA 

Em análise de embargo de declaração oposto pelo ex‐
prefeito de Guarapari Edson Figueiredo Magalhães, o 
Plenário determinou a realização de nova sessão para 
julgamento do recurso de reconsideração. Magalhães havia 
interposto recurso contra decisão que emitiu parecer prévio 
pela rejeição de sua Prestação de Contas Anual referente ao 
exercício de 2010. 

O conselheiro relator do embargo, Domingos Taufner, 
entendeu que, no momento da publicação da pauta do 
julgamento do recurso de reconsideração, apenas Wiler 
Coelho Dias estava habilitado nos autos como advogado. 
Diante de erro de grafia tanto do nome do advogado 
como no do ex‐prefeito, o colegiado reconheceu a 
nulidade do julgamento. Será realizada nova sessão de 
julgamento, com nova publicação de pauta, sendo 
oportunizado ao recorrente o exercício de defesa oral. 
Inicialmente o processo foi relatado pelo conselheiro 
Sergio Borges, que no durante o trâmite processual se 
declarou suspeito para atuar nos autos. 

O Tribunal de Contas do Estado determinou à Prefeitura municipal de Vitória, à Companhia de Desenvolvimento de Vitória (CDV) e 
à Companhia Nacional de Saneamento (Conasa) a suspensão dos atos posteriores à aprovação, pelo conselho gestor de Parcerias 
Público Privadas da CDV, do pré‐projeto de estudo de concessão dos serviços prestados pela Companhia Espírito‐Santense de 
Saneamento (Cesan) na Capital, inclusive  quanto  à  realização  de  qualquer estudo   sobre   o   tema. 

Foi determinado, ainda, que o município e a CDV suspendam o procedimento administrativo pertinente ou quaisquer outros que  
estejam  em  curso,  relativamente  à matéria  em  apreço, por  ausência de competência para dispor, isoladamente, sobre a 
matéria objeto da representação, tal qual pleiteado pela CESAN, em razão de potencial afronta às normas constitucionais e 
infraconstitucionais. A decisão, proferida em caráter cautelar, se deu em processo de representação da própria Cesan, que 
justificou deter a concessão do sistema de saneamento por 50 anos, sendo a única e exclusiva prestadora dos serviços de 
saneamento básico no âmbito da Região Metropolitana da Grande Vitória ‐ nos termos da Lei Estadual n° 6.871/2001, ratificada 
pela Lei Complementar n° 325/2005. 

O relator, conselheiro substituto Marco Antônio da Silva, apresentou notícia de que a Conasa procurou a Prefeitura de Vitória e 
manifestou interesse em promover estudo para implantação de um novo modelo para o sistema de água e esgoto da Capital, tendo 
apresentado um pré‐projeto que teria "indicado a viabilidade de uma nova concessão, ou, então, uma Parceria Público Privada – 
PPP. Para a tomada de decisão, o conselheiro substituto ainda apontou decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no sentido de 
que “no caso das Regiões Metropolitanas há a gestão do sistema de maneira compartilhada entre o Estado e os Municípios, a ser 
exercida de forma 'colegiada', em Assembleias que congreguem a participação de todos os Prefeitos e do Governador do Estado”. 
Segundo Marco Antônio, o município de Vitória não tem competência para tratar da matéria de maneira isolada.

“Obviamente, não pode prevalecer o interesse de um determinado ente federativo sobre a decisão ou interesse dos demais entes 
da Federação diretamente interessados, in casu, aqueles que compõem a região metropolitana, sobretudo num momento de 
recursos hídricos escassos”, afirmou o relator em seu voto. A suspensão deverá ser comunicada ao Tribunal de Contas no prazo de 
cinco dias, sob pena de sanção pecuniária de R$ 1 mil por dia de descumprimento. Restou vencido o conselheiro Carlos Ranna, que 
votou por ouvir previamente a prefeitura, para que, no prazo de cinco dias, apresentasse posicionamento sobre o tema.
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